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APRESENTAÇÃO 

A Sociedade Brasileira para a Qualidade do Cuidado e Segurança do Paciente 
(SOBRASP) organizou a presente obra “Cuidados maternos e neonatais seguros” com 
objetivo de compilar reflexões oriundas de variados campos do conhecimento visando 
conferir visibilidade à temática e contribuir para a consolidação do conhecimento produzido 
no país e a conscientização sobre a sua importância. O tema  “Cuidado materno e neonatal 
seguro” foi escolhido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para a celebração do 
Dia Mundial da Segurança do Paciente, a ser comemorado no dia 17 de setembro de 
2021. Como mote de ação, a OMS exorta todas as partes interessadas a “Agir agora 
para um parto seguro e respeitoso!”. Segundo dados expostos pela OMS, por ocasião 
do lançamento da campanha, aproximadamente 810 mulheres morrem todos os dias de 
causas evitáveis relacionadas à gravidez e ao parto1. Embora a Razão de Mortalidade 
Materna (RMM) tenha caído 38%, entre 2000 e 2017, em todo o mundo, 94% de todas as 
mortes maternas são verificadas em países de baixa e média renda.2 No Brasil, segundo 
dados do Ministério da Saúde, em  2018, a RMM no país foi de 59,1 óbitos para cada 100 
mil nascidos vivos, enquanto no ano anterior era de 64,533. Ainda, ressalte-se que cerca de 
6.700 recém-nascidos morrem todos os dias, o que representa 47% de todas as mortes de 
menores de 5 anos. Além disso, aproximadamente 2 milhões de neonatos nascem mortos 
todos os anos, com mais de 40% ocorrendo durante o trabalho de parto.4 No Brasil, 340 mil 
neonatos nascem prematuros anualmente, o equivalente a 931 por dia ou a 6 prematuros 
a cada 10 minutos. Registre-se, ainda, que 12% dos nascimentos no país acontecem antes 
da gestação completar 37 semanas, o dobro de países europeus.5

A pandemia da COVID-19 lançou luz sobre as questões de segurança materna 
e neonatal na medida em os resultados maternos e fetais globais pioraram durante 
a pandemia, o que se expressa no incremento das mortes maternas, de natimortos, 
de rupturas de gravidez ectópica e de depressão materna.6 De acordo com dados do 
Observatório Obstétrico Brasileiro Covid-19,  quanto à morte de gestantes e de puérperas, 
ressalta-se que “em 43 semanas de pandemia, em 2020, a média semanal de óbitos 
deste grupo foi de 10,5. Já em 2021, a média por semana chegou, até o início de abril, a 

1  World Health Organization. World Patient Safety Day 2021. [citado em 8 jul. 2021]. Disponível em: https://www.who.
int/news-room/events/detail/2021/09/17/default-calendar/world-patient-safety-day-2021. Acesso em: 5 ago. 2021.
2  World Health Organization. Maternal mortality. [citado em 8 jul. 2021]. Disponível em: https://www.who.int/news-room/
fact-sheets/detail/maternal-mortality.
3  Ministério da Saúde. Brasil reduziu 8,4% a razão de mortalidade materna e investe em ações com foco na saúde da 
mulher. Disponível em: https://aps.saude.gov.br/noticia/8736.
4  World Health Organization. World Patient Safety Day 2021. [citado em 8 jul. 2021]. Disponível em: https://www.who.
int/news-room/events/detail/2021/09/17/default-calendar/world-patient-safety-day-2021. Acesso em: 5 ago. 2021.
5  XAVIER, Juliana. 17 de Novembro Dia Mundial da Prematuridade: IFF participa de estudo que busca reduzir as taxas 
de prematuridade. Disponível em: http://iff.fiocruz.br/index.php/component/content/article/8-noticias/178-dia-mundial-
-prematuridade. Acesso em: 5 ago. 2021.
6  CHMIELEWSKA, Barbara et al. Effects of the COVID-19 pandemic on maternal and perinatal outcomes: a systematic 
review and meta-analysis. The Lancet Global Health. volume 9, issue 6, E759-E772, 2021.



25,8, em apenas 14 semanas epidemiológicas”.7 Segundo o Observatório da Covid-19 da 
Fiocruz, “as gestantes e puérperas têm despontado como grupo de grande preocupação e 
o impacto da Covid-19 vem se somar a uma situação já trágica em nosso país, elevando a 
morte materna a níveis extraordinariamente elevados”8. 

Diante de tal quadro, a SOBRASP organizou a presente obra com temáticas inéditas 
e que se encontra dividida em quatro  Partes: Cuidado Materno Seguro, Cuidado Neonatal 
Seguro, Interfaces entre Cuidado Materno e Neonatal Seguro e Direitos e Ética no Cuidado 
Materno e Neonatal Seguro. Os eixos se estruturam em 18 Capítulos originais, escritos 
especificamente para a presente obra. 

Na primeira Parte, que diz respeito ao Cuidado Materno Seguro, a obra conta 
com os seguintes Capítulos: 1. Uso seguro de medicamento na gestação; 2. Segurança 
Farmacológica na Assistência Perinatal; 3. Jornada da paciente do pré-natal ao parto e 
puerpério: como garantir a experiência e o cuidado seguro? ; 4. Enfermagem Obstétrica 
como estratégia para um parto seguro e respeitoso; 5. Assistência materna segura e 
respeitosa; 6. Morte materna no Brasil – avanços, desafios e possibilidades.

Na Parte sobre o Cuidado Neonatal Seguro, os Capítulos abordaram os temas: 1. 
Cuidado neonatal seguro e respeitoso; 2. Amamentação na primeira hora de vida como 
proteção ao bebê além da sobrevivência; 3. Assistência pré-natal pediátrica: garantia de 
saúde materno- infantil por toda vida.

Na terceira Parte: Interfaces entre Cuidado Materno e Neonatal Seguro, são 
apresentados os Capítulos que versam sobre: 1. A segurança da gestante e do neonato 
no cuidado odontológico; 2. A rede de atenção obstétrica e o cuidado materno e neonatal 
seguro; 3. Sistemas seguros para o cuidado materno e neonatal seguro; 4. Gestão em 
maternidade segura.

Por fim, a última Parte, sobre Direitos, Equidade e Ética, traz os Capítulos 
subsequentes: 1. Aspectos bioéticos do cuidado materno e neonatal seguro; 2. O parto 
seguro e respeitoso sob a ótica dos direitos da paciente; 3. Direito humano ao cuidado 
materno e neonatal seguro: um olhar a partir das políticas públicas do Sistema Único de 
Saúde; 4. Direito ao cuidado seguro do neonato sob a perspectiva dos direitos humanos; 
Equidade e diversidade na maternidade segura.

Esta obra exclusiva e inovadora expõe o compromisso da SOBRASP com o dever 
compartilhado de toda a sociedade brasileira de assegurar que as mulheres e recém-nascidos 
não estejam sujeitos a condições inseguras em seus cuidados que os conduzam ao risco de 
morte e de danos evitáveis. Esta obra tem o papel de contribuir para a conscientização sobre 
a importância do parto respeitoso e seguro, de modo que os direitos da mulher e do recém-
nascidos sejam guias balizadores das práticas dos profissionais envolvidos em seu cuidado.

7  FRANCISCO, Rossana Pulcineli; VIEIRA, Lucas Lacerda; RODRIGUES, Agatha S. ‘Obstetric Observatory BRAZIL-
-COVID-19: 1031 maternal deaths because of COVID-19 and the unequal access to health care services.’ 2021.
8  FIOCURZ. A Covid-19 e a mortalidade materna. Boletim Covid-19. Disponível em: https://agencia.fiocruz.br/sites/
agencia.fiocruz.br/files/u34/boletim_covid_2021-semanas_20-21-red.pdf. Acesso em: 5 ago. 2021.



PREFÁCIO

A maternidade como modelo de sistema de qualidade e segurança

A biologia humana e a saúde são um continuum que inicia no berço; ou melhor, 
antes mesmo de nascermos. Pode parecer óbvio e lógico que a prestação do cuidado siga 
uma abordagem de sistemas, a fim de otimizar processos e desfechos. Assim, o modelo 
Donabedian se encaixa muito bem como uma estrutura conceitual, entretanto, a realidade 
dos sistemas de saúde e seus silos, somada ao comportamento humano e determinantes 
sociais, têm limitado o progresso em direção a essa visão.

A maternidade é uma experiência e um processo enraizado em todos nós, 
independente de raça, etnia, época e localização geográfica. A expectativa de qualquer 
gestação é a chegada de uma prole saudável. A gestação é uma condição única sob várias 
perspectivas. Como um estado ou condição de saúde, a gestação normalmente pode ser 
planejada. A maioria das gestações começa com uma expectativa e leva a um resultado 
feliz. Como um processo fisiológico, existem riscos e processos negativos que podem 
transformar uma gestação normal e saudável em um evento de saúde crítico. Nem todas 
as complicações podem ser previstas e/ou atenuadas. No entanto, muitos fatores de risco 
podem ser identificados, planejados e gerenciados de forma a evitar a progressão para um 
desfecho negativo. A gestação também é única por ter um ponto de partida (concepção) 
e um ponto de chegada (parto) claramente identificáveis. No entanto, a otimização dos 
processos obstétricos e neonatais associados à maternidade se estende além desses 
pontos de partida e chegada. Por isso, o pensamento e abordagem baseados em sistemas, 
associados aos princípios do human design, são uma aplicação perfeita para o cuidado 
materno e perinatal, e podem definir um processo de cuidado e uma experiência otimizada 
para a futura mãe, o feto/bebê, a família e os cuidadores. 

O que acontece quando expandimos nosso pensamento sobre a saúde e os cuidados 
maternos para antes mesmo da gestação, tornando-os parte do continuum do cuidado? 
É característica única da maternidade a oportunidade de rastrear, educar e antecipar a 
necessidade potencial de cuidado antes da ocorrência de um evento grave. A gestação 
oferece a oportunidade de preparar a paciente antes do início da gestação, o que é uma 
oportunidade única. Alguns riscos identificados antecipadamente deverão ser controlados, 
e outros podem ser mitigados por meio de uma combinação de autocuidado materno e 
intervenções clínicas. Se nos basearmos no pensamento e no modelo de cuidado atual, tal 
processo colaborativo e afinado para o cuidado não é necessário para todas as gestações. 
Mas e se a comunicação e colaboração fossem não apenas possíveis, mas eficientes e de 
melhor custo-benefício? 

Qual seria o impacto psicossocial para uma futura mãe, do estreitamento de laços 
pessoais, de uma relação afinada com a equipe assistencial, de uma conexão e fácil acesso 
aos profissionais que tem a intenção de monitorar o progresso da gestação para além de 
verificações episódicas no consultório, e estarem disponíveis a qualquer momento para 



responder perguntas, educar e orientar a paciente conforme necessário? Tudo isso é um 
pensamento fora da caixa sobre o que é ideal e o que é possível. Mas quando pensamos 
assim, as metas que estabelecemos para qualidade do cuidado e segurança do paciente 
também são expandidas a patamares mais elevados. 

Hoje, as metas de qualidade e segurança são incrementais e definidas de forma 
ideal para o processo de cuidado atual. Aceitamos limites para o que podemos alcançar 
com qualidade e segurança porque existem barreiras que nos impedem de ir mais longe e 
alcançar os melhores resultados. Mas ao indagar por que os melhores resultados ainda não 
são obtidos, somos forçados a olhar para diferentes processos, tecnologias digitais e formas 
de visão clínica e liderança para entregar o melhor. Mudar é difícil, sem dúvida; a inovação 
traz consigo o desafio do desconhecido. O cuidado materno e perinatal é um processo 
de cuidado com pontos de início e de término bem definidos, que permite estabelecer o 
engajamento e as intervenções necessárias, bem como métricas para rastrear e avaliar 
desfechos em prazos relativamente curtos.

A biologia humana é complicada e, apesar do avanço da pesquisa científica, 
nosso conhecimento atual apenas arranha a superfície. É por isso que uma abordagem 
de sistemas, no que se refere a como reiteradamente definimos e prestamos serviços de 
saúde com base nos conhecimentos e padrões de cuidado mais atuais, é tão importante. 
Uma estrutura que garanta um processo consistente para avaliação e otimização contínua 
do processo de cuidado e da experiência, é essencial para apoiar a natureza em evolução 
da medicina. O foco em desfechos em termos de qualidade e segurança deve levar a 
processos de cuidado que considerem também a experiência dos pacientes e a de quem 
presta serviços de saúde. Na era da saúde digital, também devemos ter um propósito 
na integração inteligente da tecnologia com o processo, somada a uma liderança clínica 
ousada e eficaz na gestão de mudanças. 

Considere um futuro completamente diferente de como abordamos a saúde e o 
cuidado atualmente. Devemos nos concentrar na saúde, e não apenas no cuidado, pois 
a necessidade do cuidado clínico é sempre precedida e prestada no contexto de cada 
pessoa a ser atendida. Tudo isso ainda pode parecer um sonho, mas podemos concordar 
que parece fazer sentido, e pode beneficiar muitas pessoas. Assim, aspirações ousadas 
são importantes para vislumbrar novas possibilidades para que possamos dar os passos 
na direção certa.

Ian Chuang, MD, MS, CCFP

Chief Medical Officer

EMEALAAP Health na Elsevier
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RESUMO: Uma abordagem sobre os aspectos 
da gestão em maternidade segura incluindo o 
emprego dos indicadores para uma maternidade 
segura, o gerenciamento de recursos humanos; 
o gerenciamento de recursos físicos e da 
infraestrutura.
PALAVRAS-CHAVE: Gestão em maternidade; 
indicadores de processo; indicadores de 
resultado; segurança materna; segurança 
neonatal; qualidade do cuidado; gerenciamento 

de recursos; segurança do paciente; parto seguro; 
saúde materna.

ABSTRACT: An approach to aspects of safe 
motherhood management including the use of 
indicators for safe motherhood, human resources 
management; the management of physical 
resources and infrastructure.
KEYWORDS: Maternity management; process 
indicators; result indicators; maternal security; 
neonatal safety; quality of care; resource 
management; patient safety; safe childbirth; 
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INTRODUÇÃO 
A mortalidade materna constitui um 

indicador de acesso da mulher aos cuidados 
de saúde e da capacidade do sistema de saúde 
responder às suas necessidades, sendo, por 
conseguinte, um evento-sentinela. É, portanto, 
uma severa violação dos direitos reprodutivos 
das mulheres, visto que a maioria das mortes 
maternas podem ser evitadas com atenção à 
saúde precoce e de qualidade.1

A mortalidade materna no Brasil é 
historicamente elevada e, em 2018, a Razão de 
Mortalidade Materna (RMM) foi de 59,1 óbitos 
para cada 100 mil nascidos vivos, número bem 
acima da meta firmada com a Organização das 
Nações Unidas (ONU) para 2015 no escopo dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) 
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que seria de 35.2 Devido a forma lenta e desigual entre as regiões brasileiras com que tem 
diminuído ao longo dos anos, dificilmente atingirá a meta estabelecida para os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que é de reduzir, até 2030, a RMM para 30, salvo 
ações efetivas sejam priorizadas em toda a rede nacional de saúde.

A RMM é elevada em comparação com o grau de desenvolvimento do país e 
representa o paradoxo perinatal brasileiro, onde o uso crescente e inapropriado de 
tecnologias não necessariamente beneficia os indivíduos ou a sociedade. Tal prática pode 
levar a intervenções iatrogênicas e seus danos subsequentes, inclusive a morte.3

A mortalidade infantil, em seu componente neonatal (de zero a 28 dias), é sensível 
a determinantes relacionados à assistência (disponibilidade, tecnologia, dentre outros). 
Esse componente representa 69% da mortalidade infantil, dividido em 24% nas primeiras 
24h, 28% após 24h até seis dias de nascido e 17% após seis dias até 28 dias. Portanto, o 
neonatal precoce de zero a seis dias de vida representou 52% de todos os óbitos infantis 
até cinco anos de idade nos anos de 2007 a 2016. Nos anos de 2015 para 2016 houve 
aumento de 2,6% no componente neonatal, mantida a tendência, teremos dificuldade de 
atingir a redução de 47% na mortalidade infantil em 2030, meta estipulada pelo Brasil para 
os ODS.4

Nesse sentido, recente série de importante periódico internacional sobre saúde 
materna corrobora com esta visão do que ocorre no Brasil, ao expor que no contínuo do 
cuidado materno nos sistemas de saúde em países com grau de desenvolvimento médio, duas 
situações extremas coexistem até mesmo dentro de um país, caracterizadas como “muito 
pouca intervenção oferecida tardiamente” ou “muita intervenção oferecida precocemente” 
o que significa que uma baixa qualidade dos serviços de cuidado materno limita os ganhos 
na melhoria dos desfechos maternos e neonatais. Ou seja, encaminhar as mulheres 
para uma assistência ao parto e nascimento em serviços em saúde que tenham recursos 
inadequados (insuficiente número de profissionais de saúde, treinamento, infraestrutura e 
suprimentos, bem como, a falta uma prática baseada em evidência), com frequência resulta 
em baixa qualidade do cuidado. Igualmente, um aumento na disponibilidade de serviços 
com uso excessivo e desnecessário de intervenções ultramedicalizadas, não baseadas em 
evidência em gestações e parto de baixo risco, ou uso de intervenções que podem salvar 
vidas quando apropriadamente utilizadas, mas que trazem danos se aplicadas de forma 
abusiva ou rotineira, não garantem a melhoria da qualidade do cuidado ofertado, além de 
causar danos, aumentam os custos da saúde e, com frequência, mostram desrespeito e 
abuso às mulheres.5

Diante de tal quadro, é urgente uma abordagem global para a melhoria da qualidade 
do cuidado em saúde materna, que seja fundamentada na implementação de uma prática 
respeitosa e baseada em evidência.5

No Brasil, para contrapor-se aos problemas elencados, foram realizadas ações pelo 
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governo federal como de aumento do parto humanizado através da instituição do programa 
Rede Cegonha, e mobilização de iniciativas dirigidas ao setor de saúde suplementar como 
rede de hospitais filantrópicos e privados, através do programa “Parto Adequado”.6,7  

Os conceitos de segurança do paciente na saúde materna também surgem como 
um imprescindível arcabouço para a melhoria da qualidade do cuidado oferecido.  

A partir desses pressupostos, a questão que se coloca é como a gestão pode 
colaborar no estabelecimento e sustentabilidade de maternidades seguras, entendidas 
aqui como aquelas que oferecem um cuidado respeitoso, centrado na mulher e seu feto/
recém-nascido, baseado em evidência e em busca contínua pela melhoria do cuidado. 

Nesse contexto, no presente artigo os aspectos da gestão abordados referem-se 
ao emprego dos indicadores para uma maternidade segura, o gerenciamento de recursos 
humanos e, na sequência o gerenciamento de recursos físicos e da infraestrutura para uma 
maternidade segura.

INDICADORES DE PROCESSO E DE RESULTADOS PARA UMA MATERNIDADE 
SEGURA 

As principais causas de morte materna no Brasil são causas obstétricas diretas, 
preveníveis, como doenças hipertensivas, hemorrágicas, infecciosas, diretamente ligadas 
à qualidade da assistência oferecida durante o pré-natal, parto e nascimento.2 O near miss 
materno, entendido como os casos de morbidade materna grave, ocorre com frequência 50 
vezes maior do que a morte materna e pode causar danos importantes, muitas vezes de 
caráter permanente, sendo porém, uma realidade pouco discutida.8 

De igual forma, as principais causas de morte neonatal são evitáveis. No ano 
de 2017, 74,7% dos óbitos foram por causas evitáveis ou passíveis de prevenção com 
assistência qualificada à mulher e ao feto/recém-nascido no pré-natal e parto/nascimento. 
Exemplificando em números, do total de 25.130 óbitos neonatais ocorridos no ano de 2016, 
18.752 seriam evitáveis.4

Portanto, o desafio que se estabelece é como a gestão pode contribuir com o serviço 
para que ofereça um cuidado respeitoso, centrado na mulher e seu feto/recém-nascido, 
baseado em evidência e em contínua busca pela melhoria do cuidado. 

Destaca-se primeiramente que a implementação de uma maternidade segura deve 
ser pautada pelo pressupostos de um cuidado centrado na mulher, no bebê e na família, 
voltado para aumentar a probabilidade de uma mulher saudável dar à luz a um bebê 
saudável, com uma relação entre a mulher, a família e a equipe pautada pela confiança e 
respeito mútuos, com respeito ao direito tanto da mulher quanto de sua família à informação 
sobre o cuidado prestado, garantindo a autonomia e promoção da escolha informada pela 
mulher e baseado nas melhores evidências científicas disponíveis.9
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No Brasil, os elementos intervenientes na estratégia empregada para a segurança 
do paciente implicam no conhecimento e cumprimento de normas e regulamentos que 
regem os estabelecimentos de saúde. Nesse sentido, considerando que os gestores devem 
analisar e monitorar os riscos e os eventos adversos, no contexto de uma maternidade 
segura, faz-se necessário a avaliação dos processos de assistência materno-infantil. 

O modelo avaliativo donabediano tornou-se referência, ao estabelecer a tríade 
composta pelas dimensões de estrutura, processo e resultado. Nesse modelo, a estrutura 
é reconhecida como a estrutura física, equipamentos, os recursos humanos, as políticas 
institucionais e os protocolos assistenciais. O processo corresponde às atividades 
desenvolvidas e nas relações estabelecidas entre os profissionais de saúde e os 
pacientes/usuários. Os resultados da atenção à saúde são as mudanças do estado de 
saúde que se podem atribuir à determinada atenção, dentro de um custo compatível com a 
sustentabilidade da organização.10

O processo de avaliação dos serviços de saúde é realizado utilizando indicadores, 
que são unidades de medida de uma atividade, empregados para descrever ações de saúde 
executadas e avaliá-las ao longo de um período de tempo.11 Os indicadores de qualidade 
e segurança permitem ao gestor fundamentar a tomada de decisão e, ainda, subsidiar o 
planejamento e a implementação de ações de melhoria nos processos assistenciais. 

Assim, a avaliação torna-se uma ferramenta imprescindível no processo de gestão 
de segurança e deve ser realizada de forma contínua durante todo o processo empregando 
indicadores e métricas. 

Uma maternidade segura deve ter como uma de suas prioridades iniciais o 
estabelecimento do Núcleo de Segurança do Paciente (NSP), pois qualidade do cuidado 
e segurança do paciente são conceitos intimamente relacionados. Estima-se que 2% das 
mulheres sofram um evento adverso sério durante o parto, o que para o Brasil, com cerca 
de 3 milhões de nascimento ao ano, representariam 60.000 casos de evento adverso 
anuais. Salienta-se que o dado foi estimado para um país desenvolvido, ou seja, pode ser 
que essa porcentagem seja até superior no Brasil.12,13  

O estabelecimento do NSP é ditame legal, conforme Resolução da Diretoria 
Colegiada nº 36/2013, de responsabilidade da direção do serviço e favorecerá a melhoria 
do cuidado ofertado no âmbito da assistência materna e neonatal, pois terá como seus 
princípios a melhoria contínua dos processos de cuidado e do uso de tecnologias da saúde 
e servirá como um comitê de promoção da qualidade assistencial, independente da forma 
de organização do serviço (público, privado, filantrópico, primário ou secundário, entre 
outros). Importante destacar que a presença do coordenador médico e de enfermagem são 
componentes obrigatórios do NSP.13

Além disso, deve-se ter claro os eventos-sentinelas que serão monitorados em 
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busca de oportunidades de melhoria. Esses eventos deverão ser notificados, investigados 
e analisados para busca de suas causas ou determinantes (ex. análise de causa-raiz).13

Os eventos podem ser separados por eventos maternos, fetais/neonatais e 
organizacionais. Cita-se como exemplo de eventos sentinela materno a morte materna, 
parto eletivo planejado, eclâmpsia, dentre outros; como fetal/neonatal ter-se-ia a morte fetal 
ou neonatal que ocorre com peso igual ou maior que 500 gramas; como organizacional a 
não disponibilidade do prontuário. Cada serviço deve estabelecer seus eventos sentinelas 
e suas prioridades, adaptando-os ao tipo de serviço e organização, sem esquecer que 
evento morte é prioritário estar na lista.13

Imprescindível é implementar, também, os indicadores estrutura, de processo e 
resultado para avaliar a qualidade da assistência. Alguns eventos sentinelas podem servir 
de indicadores de processo e de resultado.13

Para efeitos de comparação e análise com outros serviços, podem ser adotados 
indicadores de processo e de resultados já estabelecidos (realizar as adaptações 
requeridas para a realidade de cada serviço, se necessário) na literatura e por organismos 
internacionais e nacionais, como a Organização Mundial de Saúde (OMS), o Institute for 
Health Improvement e o The American College of Obstetricians and Gynecologists, ambos 
dos Estados Unidos da América, e os nacionais, como os determinados pelo Ministério da 
Saúde (MS), dentre outros.

 Exemplo de indicadores para os centros de partos normais foi estabelecido pela 
Portaria GM/MS n.º11/2015 a serem aferidos mensalmente como total de partos realizados, 
separados por profissionais (enfermeiro e médico), percentual partos em adolescentes, 
na água, em posição vertical, episiotomias, lacerações de 1º e 2º grau, laceração 3º e 
4º grau, rotura artificial de membrana, partos com ocitocina no 2º estágio, presença de 
acompanhante durante o TP/Parto/Puerpério, mulheres assistidas com 6 ou mais consultas 
de Pré-Natal, percentual de RN com peso ao nascer < 2.500 g e > 4.000g, com idade 
gestacional < 37 semanas e > 41 semanas, com Apgar < 7 no 5º minuto, com contato 
pele a pele ininterrupto imediato após o nascimento, percentual de transferência de 
parturientes do CPN para outros setores do estabelecimento, discriminado por motivo da 
transferência, percentual de transferência da puérpera e do RN do CPN para outros setores 
do estabelecimento, discriminado por motivos da transferência e percentual de avaliação/
procedimento médico obstétrico ou pediátrico na unidade.14

 Após a definição dos indicadores, a forma como se dará a coleta dos dados 
que alimentarão esses indicadores, bem como o compartilhamento e transparência das 
informações devem ser previstas pelo NSP. Os padrões normativos que servirão para balizar 
os dados encontrados também deverão ser estabelecidos. Podem ser as determinações 
legais nacionais e regionais, ou de empresas certificadoras, sociedades científicas, entre 
outras.



 
Capítulo 2 22

Para a análises dos dados realiza-se uma comparação dos resultados obtidos com 
os padrões normativos esperados para buscar oportunidades de melhorias e investigação 
de falhas em relação ao padrão de cuidado determinado. Podem ser usados alguns métodos 
de análise, como análise de causa-raiz nos casos de ocorrência de eventos-sentinelas, no 
sentido de coibir ou minimizar a recorrência do fato.

Se houver oportunidades de melhorias, o NSP deve buscar o planejamento para a 
realização das modificações desejadas. Para isso pode lançar mão de várias ferramentas 
para implementação das mudanças como o método desenvolvido pelo JBI Austrália, que 
visa um sistema de saúde baseado em evidência e o método de Planejar, Fazer, Estudar 
e Agir (PFEA), do inglês PDSA (Plan, Do, Study, Act). O modelo PFEA é um método 
utilizado para o aprendizado ação-orientado em que se realiza um estudo aprofundado 
das mudanças a serem implementadas, acelerando o processo de melhoria da assistência 
através da metodologia da tentativa e aprendizado.13,15

Outros fatores importantes na implementação e sustentabilidade de maternidade 
segura podem ser elencados como desenvolver o trabalho em equipe, com ênfase em 
liderança, comunicação assertiva, monitoramento da situação e suporte mútuo; realizar 
simulações clínicas no ambiente de trabalho; implementar de diretrizes clínicas baseadas em 
evidência e protocolos clínicos, podendo ser utilizadas diretrizes nacionais e internacionais 
que melhor se adequem ao serviço de saúde materna e neonatal, desenvolvidas ou apoiadas 
por sociedades de especialistas nacionais e internacionais como Associação Brasileira de 
Enfermeiras Obstetras e Obstetrizes (ABENFO), International Confederation of Midwives 
(ICM), Federação Brasileira das Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO), 
The International Federation of Gynecology and Obstetrics (FIGO), por agências ou 
institutos internacionais como National Institute for Health and Care Excelence (NICE) do 
Reino Unido e a Agency for Healthcare Research and Quality (AHRQ) dos Estados Unidos, 
bem como da OMS e do MS do Brasil; desenvolver e implementar listas de verificação de 
checagem de segurança (check-list) como lista de verificação para o parto seguro da OMS, 
classificação de risco hemorrágico, classificação de risco obstétrico, entre outros; Pacotes 
de intervenções combinadas como os propostos pelo IHI; rondas de segurança e educação 
permanente dos profissionais.13,16

GERENCIAMENTO DE RECURSOS HUMANOS SOB A ÓTICA DA SEGURANÇA 
MATERNA E NEONATAL 

Para que a assistência materna e neonatal seja de qualidade e segura, o serviço 
deve fornecer todos os recursos necessários, incluindo, quadro de pessoal qualificado, 
devidamente treinado e legalmente habilitado. A equipe deve ser multiprofissional, 
dimensionada quantitativa e qualitativamente e pode apresentar diferentes composições, 
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de acordo com a proposta assistencial e perfil de demanda, atendendo as normatizações 
vigentes.13,17

Cabe a enfermeira obstetra e a obstetriz o acompanhamento da evolução do trabalho 
de parto e execução do parto sem distocia, realização de episiotomia e episiorrafia e 
aplicação de anestesia local, quando necessárias, bem como, a identificação das distocias 
obstétricas e tomada de providências até a chegada do médico.18 O médico obstetra, por 
sua vez, pode acompanhar todas as etapas do trabalho de parto, incluindo as eventuais 
distocias. Cabe ressaltar que todos os profissionais devem, necessariamente, possuir 
registro ativo no respectivo Conselho de Classe.

Para garantir a segurança da parturiente e do neonato, todos os profissionais 
envolvidos na assistência, devem desenvolver cultura de segurança, prestar atendimento 
humanizado, indicar e realizar procedimentos de forma individualizada e baseados em 
evidências e estar apto para identificar complicações obstétricas e atender às urgências e 
emergências.13,17 

O serviço de assistência materna e neonatal deve ter um Responsável Técnico 
(RT) e um substituto, devidamente habilitados pelo respectivo Conselho de Classe. O RT, 
juntamente com a Diretoria do serviço, deverá coordenar e supervisionar a equipe técnica, 
adotar medidas que garantam a humanização e segurança da assistência, elaborar 
protocolos institucionais, avaliar os indicadores de qualidade do serviço, desenvolver 
estratégias para rastreabilidade de todos os processos e, de forma, constante, proporcionar 
educação permanente para a equipe.13,17

Entre as ações de educação permanente, deve-se incluir capacitações que 
objetivem o estabelecimento e manutenção de uma cultura de segurança do paciente, 
garantindo práticas seguras que protejam o binômio mãe e bebê e os próprios profissionais. 
Entre essas práticas, podemos destacar o desenvolvimento de mecanismos eficazes de 
identificação da mãe e do bebê, comunicação clara entre os membros da equipe e com 
os pacientes e familiares, uso seguro de medicamentos, utilização de equipamentos de 
proteção individual (EPI), medidas para a prevenção, controle e notificação de eventos 
adversos relacionados à assistência.

Aos membros da equipe, com possibilidade de exposição a agentes biológicos ou 
químicos, as instituições devem fornecer EPI completo, incluindo vestimentas e calçados 
compatíveis com o risco enfrentado. Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), a 
segurança do trabalhador de saúde e a segurança do paciente são domínios de prática 
inseparavelmente interligados. Riscos de saúde e segurança para profissionais de saúde 
podem levar a riscos para os pacientes, danos ao paciente e resultados adversos para o 
paciente.19

Os princípios que norteiam o Plano de Ação Global para a Segurança do Paciente, 
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da OMS, para a próxima década, visam, prioritariamente, a eliminação de danos evitáveis. 
Para isso, o plano é regido pelos princípios de envolver pacientes e familiares como 
parceiros em cuidados seguros; alcançar resultados por meio do trabalho colaborativo; 
analisar dados para gerar aprendizado; traduzir evidências em melhorias mensuráveis; 
basear as políticas e ações na natureza do ambiente de atendimento; usar conhecimentos 
científicos e a experiência do paciente para melhorar a segurança; incutir a cultura de 
segurança na concepção e prestação de cuidados de saúde.19 Tais princípios, ampla e 
profundamente discutidos com a comunidade científica são totalmente aplicáveis para a 
manutenção de maternidades seguras.

GERENCIAMENTO DE RECURSOS FÍSICOS E DA INFRAESTRUTURA PARA 
UMA MATERNIDADE SEGURA 

A gestão dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal no Brasil, com vistas à 
melhoria da qualidade e segurança dos pacientes, requer o comprometimento do gestor 
quanto aos aspectos estruturais, de equipamentos, materiais e medicamentos, de acordo 
com a complexidade e necessidade de atendimento à demanda das ações de atenção à 
saúde materna-infantil.

Considerando a dimensão da estrutura física e de equipamentos conforme os 
preceitos de Donabedian, a estrutura refere-se àquilo que é relativamente estável no 
sistema, como os recursos físicos, financeiros, humanos e materiais, incluindo o manejo 
destes com vistas à melhoria nos resultados e da assistência aos usuários do serviço.10 
Ainda, de acordo com Donabedian, uma boa estrutura poderá contribuir com bons 
resultados ao intervir no processo de trabalho.

Cabe ressaltar que no âmbito da segurança do paciente a estrutura física adequada, 
conforme a legislação vigente no país, promove as práticas seguras como por exemplo 
a higiene das mãos, ao prever e disponibilizar os insumos, produtos, equipamentos e 
instalações necessários para higienização das mãos de profissionais de saúde, pacientes, 
acompanhantes e visitantes.

Nesse sentido, a vigilância sanitária brasileira (ANVISA) assume o desafio de 
promover uma atenção obstétrica e neonatal de qualidade, que reduza os agravos 
resultantes do próprio processo reprodutivo e minimize os danos relacionados ao 
processo assistencial.13 Para tanto, preconiza o emprego do processo normativo, ações 
de fiscalização e orientação aos serviços de saúde para planejamento, programação, 
elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde. 

Os gestores e demais atores responsáveis pela infraestrutura física, equipamentos 
e de recursos materiais devem atentar para a legislação vigente ao construir, reformar ou 
adaptar na estrutura física dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal. As principais 
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diretrizes e resoluções normativas são a  RDC 36/2008 (Resolução da Diretoria Colegiada 
nº 36), de 03 de junho de 2008, que dispõe sobre Regulamento Técnico para Funcionamento 
dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal (ANVISA, 2008), onde no artigo 2º 
estabelece que a construção, reforma ou adaptação na estrutura física dos Serviços de 
Atenção Obstétrica e Neonatal deve ser precedida de avaliação e aprovação do projeto 
físico junto à autoridade sanitária local, em conformidade com a RDC/ANVISA nº 50, de 
21 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais 
de saúde e RDC/Anvisa n. 189, de 18 de julho de 2003. E ainda, a Portaria do Ministério da 
Saúde nº 11, de 7 de janeiro de 2015, Anexo I e Anexo III, que redefine as diretrizes para 
implantação e habilitação de Centro de Parto Normal (CPN), no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS), para o atendimento à mulher e ao recém-nascido no momento do parto 
e do nascimento, em conformidade com o Componente PARTO E NASCIMENTO da Rede 
Cegonha, e dispõe sobre os respectivos incentivos financeiros de investimento, custeio e 
custeio mensal. 13,14,17

A RDC 36/2008 no seu artigo 5º estabelece que a infraestrutura física do Serviço 
de Atenção Obstétrica e Neonatal deve ser baseada na proposta assistencial, atribuições, 
atividades, complexidade, porte, grau de risco, com ambientes e instalações necessários à 
assistência e à realização dos procedimentos com segurança e qualidade.

Para além das normativas relativas à infraestrutura, materiais e equipamentos, cabe 
considerar que as condições de trabalho interferem diretamente na qualidade e segurança 
do paciente nos serviços de atenção obstétrica. 

Um estudo sobre a compreensão das condições de trabalho vivenciadas por médicos 
e enfermeiros da sala de parto de um serviço de referência para o nascimento humanizado, 
identificou as dificuldades associadas à infraestrutura física deficiente, falta de materiais e 
manutenção de equipamentos e evidenciou a necessidade garantir melhores condições de 
trabalho aos seus profissionais.20 

No que tange ao impacto das condições de trabalho no clima de segurança e na 
promoção de práticas seguras, cabe ressaltar o papel preponderante do gestor de uma 
maternidade segura para a melhoria das condições de trabalho, visando oferecer recursos 
adequados para uma assistência digna e de qualidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Adicionalmente às questões apresentadas, cabe ressaltar que a reflexão sobre a 

precarização do trabalho em saúde, agravadas pela crise pandêmica vivenciada pelo país, 
e a necessidade de sustentabilidade do sistema de saúde brasileiro, torna imperativo que 
os órgãos governamentais, os gestores, os profissionais de saúde, os pacientes e seus 
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familiares promovam o compromisso para um cuidado ético, seguro e de qualidade ao ser 
humano e sua coletividade.
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